
 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

PROJETO DE LEI Nº 217/2018.                                                    Em, 01 de outubro de 2018. 

 
INSTITUI A CONTRATAÇÃO DE JOVEM APRENDIZ 

NAS EMPRESAS QUE PRESTEM SERVIÇOS DE 

TERCEIRIZAÇÃO À PREFEITURA DE CABO FRIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS,                                                                                              

                                                                                                                       RESOLVE: 

 

 Art. 1º - As empresas que prestam serviços terceirizados à Prefeitura de Cabo Frio, na 

administração direta e indireta, compreendendo as autarquias, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e fundações, a contratar adolescentes e jovens deste município. 

 

Art. 2º - O percentual dessas contratações não poderá ser inferior a quinze por cento, 

sendo considerado percentual superior sempre que houver dígito decimal acima ou igual a 

cinco, do montante de funcionários da empresa. 

 

Parágrafo único - No caso da empresa terceirizada possuir no seu quadro funcional 

quantidade inferior a dez e mais de cinco funcionários, a referida empresa deverá empregar no 

mínimo um jovem aprendiz para atender o disposto no caput supracitado. 

 

Art. 3º - Para ocupação dessas vagas disponíveis o jovem aprendiz deverá atender às 

seguintes condições: 

I- ter idade maior ou igual a quatorze anos e menor ou igual a vinte e quatro anos; 

II- comprovar, por meio da carteira de trabalho, que nunca exerceu função 

remunerada; 

III- estar cursando o ensino básico em escola pública ou privada. 

 

Art. 4º - Havendo necessidade de mão de obra especializada, a empresa contratada poderá 

exigir do beneficiado certificado de qualificação devida à função, sem prejuízo para o 

cumprimento desta Lei. 

 

Art. 5º - A fiscalização e monitoramento do disposto nesta Lei competirá ao órgão que 

contratou a empresa terceirizada ou outro estabelecido pelo Poder Executivo Municipal. 

 

Art. 6° - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala de Sessões, 15 de outubro de 2018. 

 

 

VANDERLEI RODRIGUES BENTO NETO 

Vereador - Autor 

 

 

 



 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

JUSTIFICATIVA: 

 Em tempos de crise econômica, a família fica cada vez mais com seu orçamento 

apertado. O adolescente e o jovem sentem de imediato, as dificuldades financeiras dos pais no 

cumprimento das obrigações do dia-a-dia. Quando esses filhos têm seus pais separados, 

aumenta ainda mais essa sensação de impotência, frente ao desespero em pagar uma conta, ou 

comprar um quilo de alimento em casa. 

O Projeto Jovem Aprendiz é um projeto amparado pela Lei da Aprendizagem, que tem 

como objetivo capacitar tecnicamente os jovens para o mercado de trabalho, através de 

parceria com empresas de grande e médio porte. Nesse projeto o jovem é incentivado a 

encontrar seu primeiro emprego e, através das Leis, têm todos os direitos trabalhistas e 

previdenciários assegurados, além de ser necessário prosseguir com os estudos. 

Dessa forma, é possível inserir jovens no mercado de trabalho com idade inferior a 18 

anos, contribuindo para a capacitação profissional do jovem e proporcionando experiência 

desde cedo, auxiliando o desenvolvimento profissional de adolescentes em geral. 

De acordo com a Lei Federal nº 10.097 de 2000, ou Lei do Menor Aprendiz, toda 

empresa, de médio a grande porte, ou seja, organizações que possuem 50 ou mais 

funcionários devem contratar para compor o seu quadro de colaboradores, de 5% a 15% de 

jovens na condição de aprendizes. A idade destes menores é de 14 a 24 anos onde as 

atividades a serem exercidas pelo menor, elas não podem ser insalubres e não contemplam 

cargos na diretoria ou aqueles que necessitam de habilitação profissional. Mas não é a 

realidade de muitas empresas em Cabo Frio. 

Vale ressaltar, que a referida medida não onera os cofres públicos, pois a quantidade 

de funcionários contratados permanece o mesmo, alterando somente o percentual na 

obrigatoriedade de contratação de jovens para o exercício das atividades. 

Neste sentido a aprovação desta Lei é de fundamental importância e dá uma 

contribuição importante na luta contra o desemprego e na valorização do Jovem Aprendiz. 


